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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES

GABINETE DO PREFEITO

Of. n' 29/97 - P(3M/CMV Bento Gonçalves, 31 de julho de 1997.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Juntamente com o presente, encaminhamos à Vossa
Excelência, para apreciação e deliberação dos Ilustres Vereadores, integrantes dessa Colen-
da Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei n') 29, que “Autoriza o recebimento da
contribuição voluntária para manutenção e ampliação do serviço de iluminação públi-
ca domiciliar e a instituição de Comissões Comunitárias de Serviços Públicos Domici-
liares.”

O projeto de lei que estamos submetendo aos Nobres
Vereadores, originou-se entre um a FAMURS - Federação das Associações de Municípios
do Rio Grande do Sul e o Governo do Estado, visando encontrar uma solução para o sério
problema do pagamento da iluminação pública para a CEEE.

O projeto é uma adequação do regramento proposto
pela FAMURS e o Governo do Estado à realidade dos municípios, procurando-se sempre a
melhor redação legal e a mais eficiente técnica legislativa

O município teve efetivada a cobrança de taxa de ilu-
minação pública, instituída pela Lei Municipal n'’ 1.239/83, alterada pela Lei n'> 1.463, de 04
de dezembro de 1987 e ainda pela Lei Municipal n' 1.684, de 11 de dezembro de 1989.

No entanto, em 06 de agosto de 1992, através da Lei
Municipal n'’ 2.120/92, a cobrança da taxa de iluminação pública foi suspensa até ulterior
decisão judicial

Ressalte-se que na época a cobrança era feita através
de uma taxa, o que também entendemos inconstitucional por caracterizar uma bi-tributação
sobre a mesma base de cálculo

O projeto que estamos propondo é completamente
inovador e não contém os vícios possíveis de inconstitucionalidade da legislação editada
anteriormente sobre a matéria e que vem resolver de uma vez por todas a referida cobrança,
ponto básico para as finanças municipais.

Exmo. Sr
Vereador IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI
DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Palácio 11 de Outubro
Nesta Cidade
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Pelo Art. 1'’ do projeto, o Poder Executivo Municipal
fica autorizado a receber a Contribuição Voluntária para a Manutenção e Ampliação do
Serviço Municipal de Iluminação Pública Domiciliar, devida pelos proprietários, inquilinos,
ocupantes a qualquer título de imóveis beneficiados pelo serviço no município

Já no Art. 2'’, possibilita de forma ampla e democrática
que aqueles que não desejarem espontaneamente contribuir, comunicarão ao Prefeito Muni-
cipal através de requerimento individual encaminhado à Secretaria de Finanças

• A aplicação da tabela para cobrança da contribuição
voluntária, tem sentido social amplo pois isenta os consumidores que consomem até 50 qui-
lowatts de energia e cobrando dos que estão acima desse limite, isto é, os que mais conso-
mem, mais contribuem

Juntamos à presente exposição de motivos um estudo
efetivado pela Superintendência da CEEE, específico para Bento Gonçalves, contendo a
participação por unidade consumidora na cota voluntária, que efetivamente esclarece de
forma ampla e técnica a sistemática a ser aplicada em função da nova legislação que preten-
demos editar

Possibilita ainda a lei, a instituição de Comissões Co-
munitárias de Serviços Públicos Domiciliares, compostas por moradores de bairros e distri-
tos com atribuição de reivindicação e organização do controle especial dos serviços domici-
liares de iluminação pública, limpeza pública, coleta de lixo e outros similares.

8 O Poder Executivo fica também autorizado a a firmar
convênio com a CEEE ou sua sucessora, a fim de ser ajustada a arrecadação da contribuição
prevista na nova lei

Necessário ressaltar aos Nobres Edis que a Superin-
tendência de Distribuição Sul-Sudoeste da CEEE tem previsão para ser pdvatizada. Tal
providência acarretará problemas para o município, que atualmente não tem condições de
liquidez para saldar a fatura mensal da iluminação e mais a prestação referente aos valores
que se encontram em atraso.

Com a privatização o município poderá ter a ilumina-
ção cortada, se estiver inadimplente, o que não tem ocorrido até o presente em virtude da
tolerância estatal

Por isso, a necessidade urgente de aprovação da legis-
lação proposta, para possibilitar os recursos necessários a saldar os débitos com a CEEE

De outra parte, pelo fato do município se encontrar
inadimplente com a iluminação pública, não temos conseguido realizar novos projetos de
extensão de redes de iluminação pública, gerando reclamações de toda ordem por parte das
comunidades que não recebem o beneficio
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Certamente que um município do porte e da pujança de
Bento Gonçalves não pode prescindir de estabelecer legislação que Ihe permita arrecadar os
recursos para manter o custo da iluminação pública que beneficia a todos

Finalmente, cabe destacar aos Nobres Vereadores que
a grande maioria dos municípios está adotando o mesmo critério para negociação da ina-
dimplência e a possibilidade de manter e melhorar os serviços de iluminação pública.

• Considerando que o projeto de lei é de relevante inte-
resse para Bento Gonçalves e a necessidade de serem ultima(ias as tratativas de composição
com a CEEE dos valores inadimplentes, solicitamos que o mesmo seja apreciado em regime
de urgência.

Sem mais e confiando na aprovação da matéria, apre-
sentamos nossos protestos de real estima e distinguida consideração

Cordialmente,

DARI bzZA
Prefeita Municipal

8
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PROJETO DE LEI N' 29, DE 31 DE JULHO DE 1997.

AUTORIZA O RECEBIMENTO DA CONTRI-
UI(.'ÃO VOLUNTÁRIA PARA MANUTENÇÃO E
AMPLIAÇÃO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO
pÚBLICA DOMICILIAR E A INSTITUIÇÃO DE
COMISSÕES COMUNITÁRIAS DE SERVI(,'OS
PÚBLICOS DOMICILIARES.

e DARCY POZ:ZA, Prefeito Municipal de Bento Gonçalves,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu san-

ciono e promulgo a seguinte lei

Art. I' - Fica o Poder Executivo autorizado a receber a con-
tribuição voluntária para a Manutenção e Ampliação

do Serviço Municipal de Iluminação Pública Domiciliar, a qual será devida pelos proprietá-
rios, inquilinos, ocupantes a qualquer título e moradores de imóveis edificados, com loca:li-
zação em logradouros beneficiados por esse serviço do município

Art. 2'’ - Os proprietários ou possuidores de imóveis abran-
gidos pelo Art. 1'’ que manifestarem seu desejo de

não contribuírem espontaneamente, comunicarão ao Prefeito Municipal, através de requeri-
mento individual, em formulário padrão fornecido pela Secretaria de Finanças.

Art. 3' - O Executivo, mediante levantamento a ser realizado
em conjunto com a Companhia Estadual de Energia

Elétrica - CEEE, delimitará o perímetro de abrangência da rede de iluminação pública do-
miciliar.

8

Parágrafo único - O levantamento previsto neste artigo, po-
derá ser realizado periodicamente, visando

a atualização da abrangência do serviço, inclusive para atender a demanda formulada pelas
comissões de que trata o Art. 6'’ desta lei.

Art. 4' -A contribuição, cujo recebimento é autorizado por
esta lei, incidirá sobre cada economia localizada na

área de abrangência e beneficiada pelo serviço de iluminação pública domiciliar2 de acordo
com a tabela anexa, que faz parte integrante deste projeto

Parágrafo único - Os percentuais da tabela anexa são aplica-
dos sobre a tarifa de iluminação pública

por megawatt/hora, vigente no mês de competência.

Art. 5' - Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar con-
vênio com a CEEE, ou sua sucessora, ajustando a

arrecadação da contribuição prevista na presente lei
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Art. 6'’ - Poderão ser instituídas comissões comunitárias de
serviços públicos domiciliares, compostas por mora-

dores dos bairros ou distritos, com atribuição de reivindicação e organização do controle
social .

Art. 7' - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 8' - Revogam-se as disposições em contrário

e GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO
GON(,'ALVES, aos trinta e um dias do mês de julho de mil novecentos e noventa e
sete

DARdY VOZZA
Prefeid) Municipal

e
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PREFErrURA MUNiCiPAL DE BENTO GONÇALVES

Projeto de Lei N'’ 29/97

Tabela em Percentual da Cota de Participação Voluntária para a Manutenção
e Ampliação do Serviço de Iluminação Pública.

A
MANUTENçÃO E AMPLiAçÃO DO SERViçO DE iLUMiNAÇÃO PÚBU cn

E
kwh

na
ma
51 a 100
101 a 200
201 a 500
501 a 1000
1001 a 2000
> 2000

B!!EEE@laI
o,00%
o,00%m/
3, 96%
5,60%
m6
7,70%m/

1 Industrial 1 Comercial 1

o,00%m/
2,70%m/m/

11 ,40%m/w/

Comercial

o,00%
o,00%m
5,65%
mom/

11 ,00%m/

Rural

o,00%m/
1 ,58%
3,96%
5,6Q%
6,65%
l lqq/,
8,75%

e

Base de calculo: Tarifa de Iluminação Pública em MWh
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. ASSESSORIA JURÍDICA

PARECER NQ 115

Processo ng 117/97

O Sr . Presidente encaminha para exame e pare
cer desta AJU, projeto de lei do Executivo , que autoriza o re-
cebimento da constriuição voluntária para manutenção e amplia-
ção de iluminação pública domiciliar e a instituição de comis-
soês comunitárias de serviços públicos domiciliares .

Pelo projeto , pretende o Poder Executivo , im
plementar sistema para cobrança voluntária de contribuição des
tinada a iluminação pública , atendendo orientação formulada a
todos os municípios pela FAMURS - FEderação dos Municípios do
Rio Grande do Sul.

Na exposição de motivos , o Poder Executivo -
dá ciência ao legislativo , de que há uma dÍvida de cinco anos
para saldar junto a CE:EE . Além disso , esclarece que a constan-
te queda na arrecadação municipal impossibilita o pagamento da
taxa mensal de iluminação ,

Arremata , afirmando que desde o governo pas-
sado a iluminação pública não tem sido ampliada , face o débito
existente junto a CEEE e que a situação poderá agravar-se com

o corte do fornecimento, diante da inevitável privatização da
distribuição da região da serra , prevista para outubro do cor
rente ano .

•

Diante da situação , vem ao legislativo o pro
jeto acima mencionado, que institui uma contribuição voluntã-
ria dos cidadãos , para fazer frente as despesas com a ilumina-
ção pública .

No passado , já existiu contribuição , que
não tinha caráter voluntário , mas sim compulsório e que acabou
sendo eliminada , sob alegação de inconstitucionalidade ,

Necessário frizar , que segundo o projeto , -
ora "sub examen'1, se trata de uma participação voluntária , não
constituindo tributo , eis que , como sua própria denomiat,ão in-
dica , não é ela exigível compulsória ou obrigatõriamente dos

MOD. CM-27
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Parecer ng 115

dos cidadãos , Segundo o projeto é devida por aquelas muníci
pes que concordarem em participar do custeio para manutenção
e melhoria dos serviços , descaracterizando-se , assim, da con
ceituação do CÓdigo Tributário Nacional (Lei ng 5 , 172/ 66) em

seu artigo 39 .

Assim, não se trata de imposto nem de ta
xa, não devendo assim, ser confundida com essas figuras tri-
butãrias , não estando sujeita também, às regras vigentes nes
sa matéria , tais como , regra da anterioridade ou anualidade ,
consagradas no Direito Tributário ,

Em sÍntese , trata-se de uma receita cor-
rente pública , regulada pelas normas do Direito Financeiro ,

integrando o orçamento , dentro da clasificação financeira a
dequada , Provém da remuneração de um serviço não custeado
por taxa , constituindo-se em retribuição voluntária , pelo o

ferecimento de um serviço que beneficia áreas domiciliares ,
identificando-se assim a figura do preço público .

O projeto , contém a forma como será im-
plementada a cobrança da contribuição e a tabela contendo o

percentual escalonado de participação sobre os valores respec
tivos do consumo da energia elétrica , estabelecendo isenção
para os consumidores de até 50 KW/H , incidindo portanto a
partir de 51 KW/H,

Tem-se pois , que o projeto , como está -
sendo proposto tem condiçoês de tramitação e votação , pelo
seu caráter voluntário , ao contrário de outros , que inclusi
ve foram rejeitados , e que estabeleciam a cobrança compulsõ-
ria da referida retribuição .

8

O projeto está redigido dentro da técni-
ca legislativa e do ponto de vista jurídico, não vemos impe-
dimentos para sua apreciação pela Casa e votação .

s .m. 1 . e o parecer .
PALÃC ÃO DE O

OS PEérZZOLO

NI10 PTB

ib

de agosto 1997 ,

MARTINI

MOD. CM-27
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SALA FEb1:ANDO FERRARI

8uHárh 6118d ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇAIVES

PARECER:

Processo N.o: 117/97 ASSU NTO: AUTORIZA O RECEBIMENTO DA
CONTRIBUIÇÃO VOLUNTÁRIA PÀRA MÀNUr
TENÇÃO R ÀMPLIÂÇÃO DO SHRVIÇO DE
ILUMINÀÇÃO PÜBLICA DOMICILIAR E À
iNSTiTUiÇÃO DE coaissÕ8s COBUNiTÁ–
RIAS DE SERVIÇOS POBLICOS DOMiciLr
ARES .

AUTOR:

RELATOR: Vereador

Parecer

Os Senhores Vereadores abaixo subscritos , inte-
grantes da Comissão Técnica Permanente de Constituição e Justiça , ao
procederem a análise do Processo no 117/97 , que insere o Projeto de
Lei nQ 29/97 , de 31 de julho de 1997 , de origem executiva, o qual
autoriza o recebimento da contribuição voluntária para manutenção e

ampliação do serviço de iluminação pública domiciliar e a institui-
ção de Comissões Comunitárias de serviços públicos domiciliares,exa
ram o seguinte parecer :

O Projeto de Lei em análise , constitui-se numa

forma de contribuição espontânea dos usuários , descaracterizando co
brança tributária , o que torna-o constitucional e aplicável.

Segundo estudo realizado para implantação deste
projeto , vê-se resguardado o direito de não aceitação mediante comu

nicação por escrito do usuário , além de assegurar aos menos favore
cidos a isenção da contribuição.

Considerando-se o acima exposto, e por atender
a técnica legislativa , a Comissão entende que o projeto deva prospe
rar junto a esta Colenda Câmara , merecendo a aprovação em Regime de
Urgência .

Sala das SessÕes , aos cinco dias do mês de aços
to de mil novecentos e noventa e sete e

•

+

Verê 8d
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PARECER:

Processo N.'’: 117/97 ASSU NTO: :::: ini:ã:e::?::EgSa pi
ra manutenção e ampliação
do serviço de iluminação
pública domiciliar e a InB
tituição de comissoes comg

AUTOR:

RELATOR Vereador nitãrias de serviços pr-rblidomiciliares
Parecer

A Comissão Técnica Permanente de Finanças e

Orçamento , ao analisar o processo ng 117/97 , que AUTORIZA O RECEBI -
MENTO DA CONTRIBUIÇÃO VOLUNTÁRIA PARA MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SER-
viÇO DOMrCiLrÀR E A iNSTiTuiÇÃO DE COMiSSÕES COMUNiTÁRiAS DE SERVI -
ÇOS PÜBLICOS DOMICILIARES , é de parecer que o referido projeto seja
colocado à apreciação e votação do Plenário desta Casa.

É o parecer .

Sala das Sessõesr705 de agosto de 1997 .

Vereador WW ~%1

e Presidente

Vereador
Vice-Presidente

Vereador CLÓRrs PASQUALOTTO
Membro Efetivo
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves
Palácio 11 de Outubro

ExcelentÍssimo Senhor
Vereador IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI
MD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Nesta Casa

•
Senhor Presidente :

O Vereador MÁRIO GABARDO, pertencente a Bancada
do Partido do Movimento Deocrãtico Brasileiro -PMDB - vem requerer ,

junto à Vossa Excelência, que seja encaminhado para apreciação e de
liberação do plenário da Câmara Municipal, as emendas aditivas ao
projeto de Lei ne 29/97 , que "QUE ÀUTORIZA O RECEBIMENTO DA CONTR+
BUiÇÃO VOLUNTÁRIA PÀRA nÀNUTENÇÃo E ÀMPLIÀÇÃo DO SERViÇO DE ILUMiNA
ÇÃO PÜBLICA DOMICILIÀR E A INSTITUIÇÃO DE COMISSÕES COMUNITÁRIAS DE

SERViçOS PÜBLiCOS DOMiCrLiÀRES .

e
Nestes Termos ,

Pede Deferimento.

Bento GonÁ(alves , 04 de agosto de 1997 .

Vereador dÁRIO
PMDB

MOD. CM-28
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves
Palácio 11 de Outubro

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI NO 29, DE 31 DE JULHO
DE 1997, -QUE AUTORrZÀ o RECEBiMENTO DA CONTRiBuiçÃO VOLUNTÁRiA PÀRA MA
NUTENÇÃO E AMPLIÀÇÃO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÜBLICA DOMICILIÀR E À INg
TITUIÇÃO DE COMISSÕES COMUNITÁRIÀS DE SERVIÇOS PÜBLICOS DOMICILIARES .

e Emendas Aditivas aos Artigos lç, e 49 que passam a ter
seguinte redação :

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a receber
a contribuição voluntária para a Manutenção

e ampliação do Serviço Municipal de- Iluminação Pública Domiciliar , a qual
será devida pelos proprietários , inquilinos , ocupantes a qualquer título
e moradores de imóveis edificados , com localização em logradouros benefl
ciados por esse serviço do Município, com exceção do Meio-Rural,que será
isento da contribuição,

e Art, 49 - A contribuição, cujo recebimento é autoriza
do por esta Lei,incidirã sobre cada economia

localizada na área de abrangência pelo serviço de iluminação pública do
miciliar, de acordo com a tabela anexa , que faz parte integrante deste
projeto, excluindo-se a parte Rural da mesma,

Sala das Sessões , aos quatro dias do mês de agosto de
mil novecentos e noventa e sete,

Vereador

MOD. CM-28
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves
Palácio 11 de Outubro

JUSTIFICATIVA Sobre A Emenda Aditiva ao Projeto de Lei
ng 29 , de 31 de julho de 1997 .

A assim denominada "Contribuição Expontanea" , uma vez inserida na conta
mensal da taxa de luz , consumida pela famÍlia ou empresa, poderá ser

@ uma forma de coagir, de quase obrigar , de forçar , a que tenham que pagar
mais uma quantia se a contribuição estiver embutida na conta de energia
elétrica mensal. Ora, no meio Rural a situação e as condições de vida e
de trabalho são bem diferentes do meio urbano, Não sÓ diferentes como

desiguais e por isto devem merecer tratamento diferenciado
Citamos como exemplos :
As residências se situam mais distantes uma da outra e mais distantes 1

dos centros populacionais ; Em muitas regiÕes existe deficiência de ener
gia elétrica onde os moradores tem que pagar para obterem reforços do
serviço público ou permanecerem sem as melhorias necessárias de rede de
luz ; No meio rural, onde há alguma iluminação pública, ela chega com di
ficuldades maiores na instalação de suportes para lâmpadas e quando es
tas são queimadas sua reposição é bem mais demorada; A comunicação, no

e meio rural, é geralmente mai, difi,il a,,im ,o„,o o próp,io d,,lo,ame„to
das pessoas , em relação ao meio urbano .
No meio rural a energia elétrica é tambem utilizada na criação
mais e na produção de alimentos , com maiores gastos .
Enfim entendemos que não se pode tratar de forma igual pessoas que estão
em condições desiguais , por isto propomos eliminar da contribuição o meio
rural

de ani

sala das Sessões , aos quatro dias do mês de
agosto de mil novecentos e noventa e sete .

Vereador

MOD. CM-28



9 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Câmara Municipal de Bento Gonçalves

PARECER Ng 118

Processo 117/97

O Sr, Presidente encaminha para exame e PB
recer desta AJU, emenda do Vereador Mário Gabardo , ao pro je-
to do Executivo que institui a contribuição voluntária para
manutenção e melhoria da iluminação pública,

Pela emenda , pretende o Vereador excluir -
o meio rural da cobrança da referida contribuição,

Em primeiro lugar, necessário registrar
que a emenda previlegia um segmento da comunidade , em detri
mento dos demais setores , ferindo o princípio de que todos
são iguais perante a lei , em direitos e deveres , consagrado
em nossa Carta Magna.

•

Em segundo lugar, a emenda trata de maté-
ria financeira, permitindo possível evasão de receita para -
os cofres do município , logo impossível sua iniciativa por
parte do legislativo , segundo o art, 38 , I da Lei Orgânicae

Em terceiro lugar , a emenda é inõcua, par-
tindo=se do princípio de que a contribuição pretendida é

voluntária, Basta que o cidadão manifeste o desejo de não -
contribuir e não o fará, logo , não há necessidade da emenda,

8 Por isso , a emenda não tem condiçoês de

prosperar .

s ,m, j , e o parecer

Palácio 11 de Outubro, 5 de agosto de 1997 ,

MOD. CM-27
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IhQHdQ Çqtal ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇAIVES

PARECER:

Processo N.'): 117/97 ASSUNTO. Emenda Aditiva ao Projeto de
Lei nQ29 ,de 31 de julho de 1997 ,
Autoriza o recebimento da
çã9 v91untãria para maDuteOção_eÉliação do servIço de ilumir-ração
blica domiciliar e a instituição
comissões comunitárias de serviços
blicos domiciliares,

AUTOR:

RELATOR: Vereador

Parecer

A Comissão Técnica Permanente de Constituição e

Justiça, recebe da Secretaria Geral desta Casa, Emenda aditiva ao

Projeto de Lei no 29 , de 31 de julho de 1997 , que autoriza o recebi
mento da contribuição voluntária para manutenção e ampliação do ser
viço de iluminação pública domiciliar e a instituição de comissões
comunitárias de serviços públicos domiciliares , para análise e pos-
terior parecer ,

8

Entende a Comissão que a emenda em questão vem
privilegiar um segmento da Comunidade , sendo que no Município exis-
tem bairros e loteamentos cujo índice de carência é superior ao da
área rural.

A não contribuição voluntária pela área rural,
desobrigarã o Poder Executivo no atendimento deste serviço, pre judi
cando com isso os usuários e a possibilidade de expansão do sistema
de iluminação pública para o interior do Município .

Portanto , a Comissão é pela não aprovação
emenda aditiva em pauta ,

8
da

Sala das SessÕes , aos cinco dias do mês de aços
to de mil novecentos e noventa e sete

cHo
Pres

Vereador ID\GAB
.dentVic

Vereador EU. RIZZ
Memb 1::oI Efe vo
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Secretária 4gMd ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇAIVES

PARECER:

Processo N.o: 117/97 ASSU NT(,): Emenda Aditiva ao Projeto de
Lei ng29 ,de 31 de julho de 1997 ,
Autoriza o recebimento da
ção VQluntária para malrute IIÇão_e
Éliação do servIço de ilumir-ração
blica domiciliar e a instituição
comissões comunitárias de serviços
blicos domiciliares,

AUTOR:

RELATOR: Vereador

Parecer

A Comissão Técnica Permanente de Finan
ças e Orçamento ao analisar a emenda do Vereador Mário Gabardo , exa
ra o seguinte parecer :

Esta Comissão entende que a presente -
emenda é inócua , de vez que somente paga quem quiser , a Contribuição
em tela.

O que a emenda propõe é um verdadeiro -
"bis in idem" , que sÓ aumenta a despesa com o envio e retorno de cor
respondência às custas dos cofres públicos , quando a própria Lei já
prevê a desconformidade de que discorde e não queira contribuir .

Excluindo a zona rural, poder-se-á es-
tar criando um problema de monta para o futuro , pois que nenhum admi
nistrador investirá na iluminação pública onde a unanimidade da cole
tividade não Ihe dê retorno .

8

Sala das Sessões c de agosto de 1997 .

Vereador
Presidente

Vereador CLÔRIS PASQU;\LOTTO
Membro Efetivo
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves
Palácio 11 de Outubro

Exmo .. Sr ..

Vereador :Evar Leopoldo Ca$tagnet;ti
DD , Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
NESTô

Senhor Presidente :

Cl Vereador é41 RTON LUIZ Ml NL’JSCULI, Lider cIa Ban-
cada do Partido dos Trabalhadores-PT , vem requerer junto a Vossa
Excelência , que seja encaminhado para apreciação e de:Liberação do
Plenário da Câmara de Vereadores , a emenda a(lit;iva ao Projeto de
Lei Ng 029 , de 131 de julho de 1997 , que "âutori za o recebimento
de contribuição voluntária para manutenção e ampliação do serviço
de iluminação pública domiciliar e a instituição de Comissões co-
munitàrias cI6 serviços públicos domiciliare$

• Nestes Termos ..

Pede d©f©rirnentc) ,

Bento (Bong,alves , OS de ago$to de 1997 ..

Licl©r da Barlcacla do PT

MOD. CM-28
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves
Palácio 11 de Outubro

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI Ng 29, DE 31 DE JULHO DE 1.997.

AUTORIZA O RECEBIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO
VOLUNTÁRIA PARA MANUTENÇÃO E AMPLIAÇ'ÃO
DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÜBLICA DOMI-
CILIAR E A INSTITUIÇÃO DE COMISSÕES CO

MaNI TÁRrAS DE SERViÇOS PÜBLrcos DOMiCI
LIARES .

e

Acresce paragrãfos ao Art , 29 , do Projeto de Lei Ng 29 , de
3 1 de Julho de 1 + 997 o

"PARAGRÁFO PRIMEIRO: O formulário padrão será fornecido pe-
la Secretaria de Finanças , que deverão

ser em duas vias e remetidos a cada contribuinte em seu logradouro .+
PARAGRÁFO SEGUNDO: Que seja propüã'iàdõ pela Secretaria de

Finanças postos de recolhimento destes
formulários , em cada comunidade , em prévia divulgação já enunciada nes
tes formulários , contendo o horário , local e dia do recolhimento dos
mesmos , n

Sala das Sessões , aos quatro dias do mês de mil novecentos
e noventa e sete ,

2Cá
ON LUVereaàb zíhtms Ll

Líder da Bancada co PT,

MOD. CM-28



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves
Palácio 11 de Outubro

JUSTIFICATIVA

Senhores Presidente e Senhores Vereadores :

A presente emenda ao Projeto de Lei ng 29 , de
31 de julho de 1, 997 , possui três pontos específicos , que visam disci
plinar e organizar este projeto do Executivo :

- A questão das duas vias do formulário , é pa
ra que ambas as partes , o contribuinte e o Poder PÚblico tenham o com
provante da posição tomada por cada contribuinte , quando houverem da-
vidas sobre um determinado procedimento de cobrança indevida,

- A entrega dos formulários , fazendo com que
estes sejam enviados diretamente ao contribuinte e a coleta dos mesmos
em suas próprias comunidades evitarã transtornos aos mesmos , pois es-
tes não serão obrigados a se dirigirem até a Secretaria de Finanças do
município , evitando desta forma , filas , aglomerações , deslocamentos ,

gastos e etc , adotando a mesma sistemática do IPTU,
- A exigência de que , nos formulários sejam

incluidas data , horário e local de recolhimento , objetiva ao Poder pá
blico , o maior interessado nesta questão , que promova meios eficazes
e transparentes , para que esta contribuição seja realmente expontâneao

Estas são as considerações ,

Sala das Sessões , aos quatro dias do mês de
agosto de mil novecentos e noventa e sete ,

É#XIIVe rea>o MiãUS'=1 LI

Líder da Bancada do PT,

MOD. CM-28



§J ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Câmara Municipal de Bento Gonçalves

PARECER NQ 119
Processo ng 117/ 97 - emenda

O Sr, Presidente encaminha para e parecer
desta AJU, emenda de iniciativa do Vereador Airton Minas-
co11i , ao projeto de lei da iluminação públicae

Pelo projeto , pretende o Vereador, alte-
rar o Art, 29 , para que seja criado um formulário padrão
e que o mesmo seja entregue ao contribuinte e posterior-
mente recolhido,

O sistema que o Vereador pretende insti-
tuir, gerarã despesa para o Poder Executivo , na medida -
em que obriga a entrega dos formulários e seu recolhimen-
to

A emenda não tem condiçoês de prosperar,
pois ao gerar despesa , fere o artigo 38 , III da Lei Orgâ
nica , que estabelece como iniciativa exclusiva do Prefei
to , os projetos que aumentem de qualquer forma a despesa
pública ,

A emenda não tem condiçoês de prosperar e

s ,m, j , e o parecer

Palãcin 11 de Outubro 5 de agosto 1997 ,

MOD. CM-27
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Secretário Gw&I ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇAIVES

Processo N.': 117/97

AUTOR:

RELATOR: Vereador

Parecer

A Comissão Técnica Permanente de Constituição e

Justiça , recebe da Secretaria Geral desta Casa, Emenda aditiva ao
Projeto de Lei ng 29 , de 31 de julho de 1997 que autoriza o recebi
mento da contribuição voluntária para manutenção e ampliação do ser
viço de iluminação pública domiciliar e a instituição de comi s soe s

comunitárias de serviços públicos domiciliares , para análise e pos
terior parecer

o artigo 29 no projeto original, já determina
que a Secretaria de Finanças emita formulário apropriado para que o

contribuinte faça sua opção e que o mesmo , estará a disposição na

sede da Secretaria podendo a qualquer momento ser retirado para pre
enchimento e posteriormente ser protocolado

Com relação a criação de postos para recolhimen
dispostoto , demandarã em despesas ao público, o que fere oer aria

na Lei Orgânica, onde trata de matéria privativa do Prefeito
Pelo acima exposto , a emenda não tem condiçÕes

de prosperar por não contribuir para o aperfeiçoamento do Projeto

Sala das SessÕes , aos cinco dias do mês de aços
to de mil novecentos e noventa e sete

FLS N.o,w

*©.vw

PARECER:

ASSU NTO.Enenda Aditiva ao Projeto de
Lei 11929 ,que " AUTORIZA O RECEBIMENTO
DÀ CONTRIBUIÇÃO VOLUNTÁRIÀ PÀRA MÀNU-
TENÇÂO E AMPLIÀÇÃO DO SERVIÇO DE ILO-
MINAÇÃO PÜBLICA DOMICILIÀR E À INSTI-
TUIÇÃO DE COMISSÕES COMUNITÁRIAS DE
SERVIÇOS PÜBLICOS DOMICILIARES.

0
JAURI P.Vere' (OTOC

Pre8Âdénte;
\

Vereador GABRIELLI
residen

Vereador EU :WdvRI ZZ
Mem6rb Ef



A COMISSÃO

1
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$A«qj4rh Geral ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇAIVES

FLS N.o

PARECER:

Processo N.o: 117/97 ASSU NTOFmenda Aditiva ao Projeto de
Lei nQ29 ,que 11 AUTORIZA O RECEBIMENTO
DA CONTRIÉUIÇÂO VOLUNTÁRIÀ PÀRÀ MÀNU-
TENÇÂO E AMPLIÀÇÃO DO SERVIÇO DE ILU-
MINAÇÃO PÜBLICA DOMICILIAR E A INSTI–
TUIÇÃO DE COMISSÕES COMUNITÁRIAS DE
SERVIÇOS PÜBLICOS DOMICILIÀRES.

AUTOR:

RELATOR: Vereador

Parecer

©
A Comissão Técnica Permanente de Finanças

e Orçamento , após analisar a emenda de 002 , Aditiva ao Projeto de -
Lei ng 29 , que Autoriza o recebimento da contribuição voluntária pa-
ra manutenção e ampliação do serviço de iluminação pública domiciliar
e a instituição de comissões comunitárias de serviços públicos domi-
ciliares , é de parecer que a referida emenda seja submetida à apre -
ciação e votação do Plenário da Casa.

Vereador Ê: ’DE PARrÉ
identePr

Vereador

Sala das Sessões , OJGe agosto de 1997 .

Vice-Presidente

Vereador CLÓRIS PASQUALOTTO
Membro Efetivo

1 JA
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves
Palácio 11 de Outubro

Bento Gonçalves, 04 agosto de 1997.

ORGANIZA A PALrrA DA ORbEM DO DIA
PARA A SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 05
DE AGOSTO DE 1997.

@
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICHPAL DE VEREADORES DE

BENTO GONÇALVES, Vereador IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI, torna público que da pauta da
Ordem do dia para a Sessão Ordinária do dia 05 de agosto de 1997, consta o seguinte:

1. PROCESSO N'’ 096/97 - Veto total ao Projeto de Lei complementar
01/97', de”origem Legiilativa, que “acresce parágrafo ao art. 144 da Lei
complementar n'’ 06, de 15 de julho de 1996 - Institui código de edificações
de Bento ,Gonçalves e dá outras providências;

(VOTAÇÃO ÚNICA)

2. PROCESSO N'’ 113/97 - Autoriza o Poder Executivo a abrir um crédito
no valor de R$ 84.022,50,para o projeto REFORSUS e dá outras providên-
cias;

(REGIME DE URGÊNCIA)

3. PROCESSO N ' 111/97 - Autoriza o Poder Executivo a doar imóvel ao

serviço social do transporte e dá outras providências;
(REGIME DE URGÊNCIA)

.1
•

4. PRoeESSO N ' 097/97 - Veto parcial ao Projeto de Lei n' 08,de origem
Executiva; que estabelece normas para realização de serviços a particulares
com equipamentos rodoviários do município e dá outras providências;

(Iq VOTAÇÃO) ~ '

5. PROCESSO N ' 101/97 - Autoriza o Poder Executivo a conceder aukílio
financeiro:à UESB :

( 1’ VOTAÇÃO)

6. PROCESSO N '’ 105/97 - Concede auxílio ao CTG Laço Velho e dá
outras providências;

( 1’ VOTAÇÃO)

7. PROCESSO N' 106/97 - Concede auxílio ao CPM da Escola Eádual de
1'’ e 2'’ Graus LANDELL DE MOURA e dá outras providência;

( 1’ VOTACÃO)

.....rf.,.' c..
MOD. CM-28



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Câmara Municipal de Bento Gonçalves
Palácio 11 de Outubro

8. PROCESSO N'’ 107/97 - Concede auxílio ao CPM da Escola Municipal-
de I' Grau PROFESSORA VÂNIA MEDEIROS MINCARONE e dá ou-
tras providências;

(1’ VOTAÇÃO)

9, PROCESSO N'’ 110/97 - Autoriza o Poder Executivo -a doar veículo à a-

ção social São Roque;,
( 1’ VOTAÇÃO)

10. PROCESSO N' 1 14/97 - Altera denominação de via pública e dá outras
providências;

(1’ VOTAÇÃO) .©
11. PROCESSO N' 116/97 - Autoriza o Poder Executivo a outorgar me-
diante concorrência pública, a concessão de uso e administração do Parque
da FENAVINHO e dá outras providências;

(I' VOTAÇÃO)

12. PROCESSO N' 117/97 - Autoriza o recebimento da contribuição ivo-
luntária para manutenÇão e ampliação do serviço de iluminação pública do-
miciliar ea instituição de comissões comunitárias de serviços públicos do-
nliciliares:

(I' VOTAÇÃO)

13. PROCESSO N' 083/97 - Denomina via pública;
(I' VOTAÇÃO)

14. PROCESSO N' 088/97 -Concede a Medalha Aristides Bertuol a equipe
adulta de vôlei masculino do Esportivo/Sesi/Isabela/Carraro e comissão té-
cnica.

( 1’ VOTAÇÃO)

@

15. PROG:ESSO N'’ 089/97 - Denomina via pública;
( 1’ VOTAÇÃO)

GABINETE/ DO PRESIDENTE DA CÂM,
VEREADORES DE BENTO GONÇ AL\@, aos qpatro dias do"'mês depgosto de/Ó97.

[ICIP AL DE

,„„,d/„A-g<É„6,6, ,:Z,„p„,f
Presidente.

/

/''
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Exmo. Sr.

Vereador IVAR LEOPOLDO CASTAGNETTI

Presidente da Câmara Municipal de Bento Gonçalv

Os Vereadores abaixo firmado: vêm à

6 presença de V.Exa., após ouvido o Plénario desta Casá, solicitar sejam

apreciadas e votadas em Regime de Urgência as seguintes matérias:

PROCESSO N'’1 11/97 - Autoriza o Poder Executivo a doar
imóvel ao Serviço Social do Transporte e dá outras providên-
cias

PROCESSO N'’1 13/97- Autoriza o Poder Executivo a abrir um
crédito especial no calor de R$ 84.022,50, para o projeto “RE-
FORSUS” e dá outras providências.

PROCESSO N'’1 17/97 - Autoriza o recebimento da contribui-
ção voluntária para manutenção e ampliação do serviço de
iluminação pública domiciliar e a instituição de comissões co-
munitárias de serviços públicos domiciliares.

Nestes Termos,

pedem deferimento.

Bento Gonçaves, 05 de agl de 1967

rALCI ü[yd :1 EkVqr.

;CULI-P' :0 WÜNSCIVer. PAULO ROBVer

RtS Hã

Íl-PMD\

do B
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES
Palácio 11 de Outubro

Ofício n' 385/GAB Bento Gonçalves, 06 de agosto de 1997.

Senhor Prefeito:

Ao cumprimentá-lo, comunicamos a V.Exa. que na Sessão
Ordinária realizada no dia 5 de agosto de 1997, o Plenário desta Casa apreciou e aprovou as
seguintes matérias, de origem Executiva:

1. Projeto de lei n' 024/97 - Autoriza o Poder Executivo a
doar imóvel ao Serviço Social do Transporte e dá outras
providências;

2. Projeto de lei n' 25/97 - Autoriza o Poder Executivo a
abrir um crédito especial no valor de r$ 84.022,50, para
o Projeto “REFORSUS” e dá outras providências;

3. Projeto de lei n' 29/97 - Autoriza o recebimento da con-
tdbuição voluntária para manutenção e ampliação do ser-
viço de iluminação pública domiciliar e a instituição de co-
missões comunitárias de serviços públicos domicihares.

Sendo o que tínhamos, manifestamos a V.Exa. a nossa estima
e consideração.

Atenciosamente,

V...,d..ZRÚP6LD,
Presidente.

./

ÉAáT,
G/1

Exmo.SI.
DARCY,POZZA
Prefeito Municipal
Nesta Cidade

Processos nQs o 111/ 97 , 113/ 97 e 117 / 97


